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PREFEITURA DE 

RIO BRANCO 
PRODUÇÃO EMP& 3O E O~fi.nO.DE 

Secretaria Especial de Assuntos Jurídicos e Atos Oficiais — SEJUR 

OFÍCIO/SEJUR/GABPRE/Nº. 235/2025 
Rio Branco - AC, 20 de maio 2025. 

À Sua Excelência o Senhor 
Joabe Lira de Queiroz 
Presidente da Câmara Municipal de Rio Branco 

Assunto: Encaminhamento de Autógrafo e Lei Complementar. 

Excelentíssimo Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos a Vossa Excelência a via 

original do Autógrafo, e Lei Complementar, devidamente, publicada no Diário Oficial 

conforme abaixo discriminado: 

1- Autógrafo nº. 29/2025 — LEI COMPLEMENTAR N°. 345 DE 15 DE MAIO DE 

2025 — "Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito coma 

Caixa Econômica Federal — CEF, com a garantia da união e dá outras 

providências." — Publicada no D.O.E n°. 14.022 — A de 15 de maio de 2025, 

Pág. n ° . 05 -06. 

Votos de elevada estima e consideração, 

cAMJ>ti~ r-`UCi~-►~1. DE RIO BRANCO ~ ~ ~~~ 
Data:  Q -- 
Hora:  

Recebido: 

Jorge Eduardo ae>~erra uza Sobrinho 
Secretário EspectI pj Assuntos Jurídicos 

n. } A~ ' l r
i:.:Jí i'~ Yií.C.

Rua Rui Barbosa 285 - Centro 
Rio Branco - AC - CEP 69.900-120 

Tel.: +55 (68) 3212-7009 / Email: a aessoriaespecial juridico I(riobrancu.ac.gov.br 
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Nº29/2025 

Do: Projeto de Lei Complementar nº 10/2025 

Autoria: Executivo Municipal 

Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a Caixa Econômica 
Federal - CEF, com a garantia da União até o valor de R$ 67.000.000,00 (sessenta e sete 
milhões), no âmbito do programa de Renovação de Frota do Transporte Público Coletivo 
Urbano - REFROTA. 

Lei Complementar n °
•3  `~5 de4&/  OS/°1~Publicada no D.O.E. nºpi  4 . S.J. S/  oZS 



AUTÓGRAFO N°29/2025 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação 
de crédito com a Caixa Econômica Federal - CEF, 
com a garantia da União e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO-ACRE 
Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Branco decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei Complementar: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar operação de crédito 
com a Caixa Econômica Federal - C€F, com a garantia da União, até o valor de R$ 67.0000.000,00 
(sessenta e sete milhões), no âmbito do programa de Renovação de Frotado Transporte Público 
Coletivo Urbano - REFROTA, nos termos da Instrução Normativa n.º 13, de 14 de abril de 2023 e 
suas alterações, e Programa de Aceleração do Crescimento - Novo PAC., nos termos do Decreto n.° 
11.632, de 11 de agosto de 2023 e Portaria MCID n.° 1.273, de 6 de outubro de 2023 e suas 
alterações, destinados à Mobilidade Urbana, Equipamentos e Sistemas Afins, observada a legislação 
vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo único. As receitas oriundas da operação de crédito prevista no caput, no 
âmbito das linhas de financiamento da Caixa Econômica Federal - CEF, Orçamento Geral da União -
OGU e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, serão obrigatoriamente aplicados na 
execução das linhas de destinação previstas no caput deste artigo, observada a legislação vigente, 
para contratação de operação de crédito, em especial, as disposições da Lei Complementar n.º 101, 
de 04de maio de 2000. 

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à garantia 
da União, a operação de crédito de que trata esta lei complementar, em caráter irrevogávele 
irretratável, a modo "pro solvendo", as receitas a que se referem os arts. 158 e 159, inciso I, alíneas 
"b", "d", "e" e "f, complementadas pelas receitas tributáriasestabelecidas no art. 156, nos termos 
do § 4° do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito. 

Parágrafo único. A contragarantia, ora vinculada à União, exclusivamente aquela 
caracterizada pelo Fundo de Participação do Município de Rio Branco, será oferecida, também, à 
Instituição financeira credora em caráter complementar para a cobertura das obrigações, principais 
e acessórias, não cobertas pela União, nos termosdo contrato de garantia a ser celebrado em 
decorrência da operação de crédito objeto desta Lei Complementar. 
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Art. 32 Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta lei 
complementar deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos 
termos do inc. II, § 1, art. 32, da Lei Complementar n. 101/2000. 

Art. 4° Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações 
necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de 
financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

Art. 5° Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir créditos 
adicionais destinados a fazer face aos pagamentos e execução de obrigações decorrentes da 
operação de crédito ora autorizada, incluindo tomar as medidas pertinentes para cumprimento do 
disposto nesta Lei Complementar, criando programas, projetos, atividades e créditos orçamentários 
que julgar necessários. 

Art. 5° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Rio Branco, 14 de maio de 2025. 

Presidente 
PE TCHÉ 

éretário 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURIDICOS E ATOS OFICIAIS - SEJUR 

LEI COMPLEMENTAR N° 345 DE 15 DE MAIO DE 2025 

"Autoriza o Poder Executivo a 
contratar operação de crédito com a 
Caixa Econômica Federal - CEF, com a 
garantia da União e dá outras 
providências". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO-ACRE 

Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Branco decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar operação 

de crédito com a Caixa Econômica Federal - CEF, com a garantia da União. até o valor 

de R$ 67.000.000.00 (sessenta e sete milhões). no âmbito do programa de Renovação 

de Frota do Transporte Público Coletivo Urbano - REFROTA. nos termos da Instrução 

Normativa n.° 13. de 14 de abril de 2023 e suas alterações. e Programa de Aceleração 

do Crescimento - Novo PAC., nos termos do Decreto n° 11.632. de 11 de agosto de 2023 

e Portaria MCID n° 1.273, de 6 de outubro de 2023 e suas alterações. destinados à 

Mobilidade Urbana. Equipamentos e Sistemas Afins, observada a legislação vigente, em 

especial as disposições da Lei Complementar n° 101. de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo único. As receitas oriundas da operação de crédito prevista no 

caput. no âmbito das linhas de financiamento da Caixa Econômica Federal - CEF. 

Orçamento Geral da União - OGU e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

serão obrigatoriamente aplicados na execução das linhas de destinaçoo previstas no 

caput deste artigo. observada a legislação vigente, para contratação de operação de 

crédito, em especial. as disposições da Lei Complementar n.° 101. de 04de maio de 

2000. 

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia 

à garantia da União, a operação de crédito de que trata esta lei complementar. em caráter 

irrevogável e irretratável. a modo "pro solvendo", as receitas a que se referem os arts. 

158 e 159. inciso I. alíneas "b". "d". "e" e "f. complementadas pelas receitas tributárias 

estabelecidas no art. 156. nos termos do § 4° do art. 167; todos da Constituição Federal.. 

bem como outras garantias admitidas em direito. / r 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS E ATOS OFICIAIS - SEJUR 

Parágrafo único. A contragarantia. ora vinculada à União. exclusivamente 

aquela caracterizada pelo Fundo de Participação do Município de Rio Branco, será 

oferecida, também, à Instituição financeira credora em caráter complementar para a 

cobertura das obrigações, principais e acessórias, não cobertas pela União, nos termos 

do contrato de garantia a ser celebrado em decorrência da operação de crédito objeto 

desta Lei Complementar. 

Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere 

esta lei complementar deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em 

créditos adicionais, nos termos do inc. II. § 1°. art. 32, da Lei Complementar n. 101/2000. 

Art. 4° Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as 

dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos 

aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

Art. 5° Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 

créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos e execução de obrigações 

decorrentes da operação de crédito ora autorizada, incluindo tomar as medidas 

pertinentes para cumprimento do disposto nesta Lei Complementar. criando programas. 

projetos, atividades e créditos orçamentários que julgar necessários. 

Art. 6° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Rio Branco — Acre, 15 de maio de 2025. 137° da República. 123° do Tratado 

de Petrópolis. 64° do Estado do Acre e 142° p  Município de,Rio Branco. 

~ t - 
~ 

Tiãó Bocalom 

Prefeito de Rio Branco 

PUBLICADO NO D.Q.E 

PeS N°: 
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ESTADO DO AGRE 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

OF/CMRB/GAPRE/N°362/2025 

Rio Branco - AC, 22 de maio de 2025. 

À Senhora 
Izabelle Souza Pereira Pontes 
Diretora Legislativa - CMRB 
Nesta 

Assunto: Encaminhamento de Autógrafos, Leis Municipais e Leis 
Complementares; 

Senhora Diretora, 

Cumprimentando-a cordialmente, encaminho OFÍCIO/SEJUR/GABPRE/N°. 
235/2025, para ciência e diligências de espécie quanto ao encaminhamento de 
Autógrafos, Leis Municipais e Leis Complementares. 

Assinado deforma digital por1OABE LIRA DE 
QUEIROZ:68241151268 
DN: c=BR, o=1CP-Brasil, ou=-O5 5 2 72 3 20001 1 6, 
ou=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, 
ou=RFB e-CPF Al, ou=(EM BRANCO), ou=presenclal, 
cn=JOABE LIRA DE QUEIROZ:68241151268 

Joabe Lira de Queiroz 
Presidente da CMRB 

/ 

RF~B 0~~~i ~ 

Rua Hugo Carneiro, n° 567, bairro Bosque, CEP: 69900.550- Rio Branco 
Contato: (0"68) 3302-7200/ E-mail: gabpresidencia@riobranco.ac.leg.br 
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08 244 0504 2013.0002 
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES 
DA NOVA ESTAÇÃO 
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DESPESAS CORRENTES 3 0 00 00 nILEG/~ m 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 3 3 00 00 
a 

Transferências a Instituições Priva-
das sem Fins Lucrativos

3 3 50 00 v ° 

Contribuições 3 3 50 41 1500 
Rec. não Inc. de Im- 
postos 

40.500,00 

TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE 40.500,00 

ÓRGÃO 025 Secretaria Municipal de Esportes - SEMUE 
ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO 

UNIDADE 001 Secretaria Municipal de Esportes - SEMUE 
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TIPO DA FONTE VALOR - R$ 

027 Desporto e lazer 
027 812 Desporto Comunitário 
027 812 502 Esporte e Lazer 

027 812 502 1444.0007 LIGAACREANADE CAPOEIRA 

DESPESAS CORRENTES 3 0 00 00 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 3 3 00 00 

Transferências a Instituições Priva-
das sem Fins Lucrativos 

3 3 50 00 

Contribuições 3 3 50 41 1500 
Rec. não Vinc. de Im- 
postos 

70.000,00 

TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE 70.000,00 
TOTAL GERAL ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO 240.500,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB 
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS E ATOS OFICIAIS - SEJUR 

LEI COMPLEMENTAR N° 345 DE 15 DE MAIO DE 2025 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a Caixa Econômica Federal - CEF, com a garantia da União e dá outras providências". 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO-ACRE 
Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Branco decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar operação de crédito com a Caixa Económica Federal - CEF, com a garantia da 
União, até o valor de R$ 67.000.000,00 (sessenta e sete milhões), no âmbito do programa de Renovação de Frota do Transporte Público Coletivo 
Urbano - REFROTA, nos termos da Instrução Normativa n.° 13, de 14 de abril de 2023 e suas alterações, e Programa de Aceleração do Crescimen-
to - Novo PAC., nos termos do Decreto n° 11.632, de 11 de agosto de 2023 e Portaria MCID n° 1.273, de 6 de outubro de 2023 e suas alterações, 
destinados à Mobilidade Urbana, Equipamentos e Sistemas Afins, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complemen-
tar n° 101, de 04 de maio de 2000. 
Parágrafo único. As receitas oriundas da operação de crédito prevista no caput, no âmbito das linhas de financiamento da Caixa Econômica Federal - CEF, Or-
çamento Geral da União - OGU e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, serão obrigatoriamente aplicados na execução das unhas de destinação 
previstas no caput deste artigo, observada a legislação vigente, para contratação de operação de crédito, em especial, as disposições da Lei Complementar 
n.° 101, de 04de maio de 2000. 
Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à garantia da União, a operação de crédito de que trata esta lei complementar, em 
caráter irrevogável e irretratável, a modo °pro solvendo", as receitas a que se referem os arts.158 e 159, inciso I, alíneas °b", "d", °e" e °f, complementadas pelas 
receitas tributárias estabelecidas no art. 156, nos termos do § 4° do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito. 
Parágrafo único. A contragarantia, ora vinculada à União, exclusivamente aquela caracterizada pelo Fundo de Participação do Município de Rio Branco, será 
oferecida, também, à Instituição financeira credora em caráter complementar para a cobertura das obrigações, principais e acessórias, não cobertas pela União, 
nos termos do contrato de garantia a ser celebrado em decorrência da operação de crédito objeto desta Lei Complementar. 
Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta lei complementar deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em 
créditos adicionais, nos termos do inc. 11, § 1°, art. 32, da Lei Complementar n. 101/2000. 
Art. 4° Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos 
aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 
Art. 5° Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos e execução de obrigações 
decorrentes da operação de crédito ora autorizada, incluindo tomar as medidas pertinentes pare cumprimento do disposto nesta Lei Complementar, criando 
programes, projetos, atividades e créditos orçamentérios que julgar necessários. 
Art. 6° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Rio Branco — Acre, 15 de maio de 2025, 137° da República, 123° do Tratado de Petr6polis, 64° do Estado do Acre e 142° do Município de Rio Branco. 

Tião Bocelom 
Prefeito de Rio Branco 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 10/2025 

AUTOR: Executivo Municipal 

Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a Caixa Econômica 

Federal - CEF, com a garantia da União e dá outras providências. 

DESPACHO 

Considerando o exaurimento do trâmite legal do presente processo 

legislativo, remetam-se os autos à Presidência para as medidas necessárias. 

Rio Branco/Acre, 31 de julho de 2025. 

Josivaldo J ~as de Sousa 
Coordenador T nico Legislativo 

Portaria n 19/2025 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 

Gabinete da Presidência 

DESPACHO 

No uso das atribuições legais e considerando o exaurimento do trâmite dos 

processos legislativos listados abaixo, determino o arquivamento com as ações de 

praxe. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

PL.0 n.º 03/2025 PLC n.º 10/2©2S 

PLC n° 12/2025 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 

Projeto de Lei Ordinária n.º 04/2025 

Projeto de Lei Ordinária n.º 35/2025 

Projeto de Lei Ordinária 

Projeto de Lei Ordinária 

Projeto de Lei Ordinária 

n.º 37/2025 

n.º 41/2025 

n.º 49/2025 

PROJETO DE RESOLUCÃO 

Projeto de Resolução n' 01/2025 

Projeto de Resolução n ° 03/2025 

Projeto de Resolução n° 06/2025 

Projeto de Resolução n° 07/2025 

VETOS

Veto n° 01/2025 

Veto n° 03/2025 

Veto n° 06/2025 

Veto n° 08/2025 

Rio Branco/Acre, 01 de agosto de 2025. 

--

Projeto de Lei Ordinária n.º 32/2025 

Projeto de Lei Ordinária n.º 36/2025 

Projeto de Lei Ordinária 

Projeto de Lei Ordinária 

Projeto de Lei Ordinária 

n.º 38/2025 

n.º 43/2025 

n.º 50/2025 

Projeto de Resolução n° 02/2025 

Projeto de Resolução n° 05/2025 

Veto n° 02/2025 

Veto n° 05/2025 

Veto n° 07/2025 

éado~ SABE LIRA 

Presidente da Câmara Municipal de Rio Branco 


